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RESUMO 

Introdução: A mortalidade por câncer do colo do útero no Brasil apresenta tendência heterogênea entre regiões, 

refletindo desigualdades no acesso ao rastreamento, diagnóstico precoce e tratamento oportuno. Além das 

variáveis sociodemográficas, é notório o impacto de variáveis climáticas sobre a mortalidade mencionada. Objetivo: 

Analisar os padrões espaço-temporais da mortalidade por câncer do colo do útero no Brasil entre 2013 e 2022, 

investigando associações com fatores ambientais e socioeconômicos. Metodologia: Trata-se de um estudo 

ecológico analítico com abordagem quantitativa, que utilizou dados do SIM/DATASUS, INMET, INPE e IBGE. As taxas 

padronizadas de mortalidade por 100 mil mulheres foram associadas a variáveis como temperatura média anual, 

queimadas, desmatamento e indicadores socioeconômicos. Foram empregados modelos de regressão multivariada 

e Modelos Aditivos Generalizados (GAM) para identificar associações significativas. Resultados/Discussão: No 

período analisado, ocorreram 62.175 óbitos, com aumento de 28,6% no número anual. As maiores taxas foram 

observadas nas regiões Norte e Nordeste. Os modelos revelaram associação estatisticamente significativa entre a 

média anual de queimadas (β = 0,32; p=0,003) e a elevação da temperatura média anual acima de 1,5°C (RR = 1,09; 

IC95%: 1,02–1,17) com aumento na mortalidade. A maioria dos óbitos concentrou-se entre mulheres pardas de 40 

a 59 anos, residentes em áreas de baixa cobertura de saúde. Conclusão: Conclui-se que o câncer cervical é sensível 

não apenas a fatores infecciosos, mas também a determinantes ambientais e estruturais, exigindo políticas 

intersetoriais que integrem saúde, ambiente e equidade territorial. 

PALAVRAS-CHAVE: Efeitos do clima; Doenças cervicouterinas; Vigilância em saúde pública. 

ABSTRACT 

Introduction: Cervical cancer mortality in Brazil shows heterogeneous trends across regions, reflecting inequalities 

in access to screening, early diagnosis, and timely treatment. In addition to sociodemographic variables, the impact 

of climatic factors on mortality is also noteworthy. Objective: To analyze the spatiotemporal patterns of cervical 

cancer mortality in Brazil between 2013 and 2022, investigating associations with environmental and socioeconomic 

factors. Methodology: This is an analytical ecological study with a quantitative approach, using data from 

SIM/DATASUS, INMET, INPE, and IBGE. Age-standardized mortality rates per 100,000 women were associated with 

variables such as mean annual temperature, wildfires, deforestation, and socioeconomic indicators. Multivariate 

regression models and Generalized Additive Models (GAM) were applied to identify significant associations. 

Results/Discussion: During the study period, 62,175 deaths were recorded, with a 28.6% increase in the annual 

number of deaths. The highest rates were observed in the North and Northeast regions. The models revealed a 

statistically significant association between the annual average of wildfires (β = 0.32; p = 0.003) and increases in 

mean annual temperature above 1.5°C (RR = 1.09; 95% CI: 1.02–1.17) with higher mortality. Most deaths occurred 

among mixed-race women aged 40 to 59 years living in areas with low health coverage. Conclusion: Cervical cancer 

is influenced not only by infectious factors but also by environmental and structural determinants, highlighting the 

need for intersectoral policies integrating health, environment, and territorial equity. 

KEYWORDS: Climate effects; Cervical diseases, Uterine; Public health surveillance. 

 

 

 

https://www.revista.esap.go.gov.br/index.php/resap/index
https://doi.org/10.65027/2447-3405.2026.1080
mailto:dr.vinicius.oliveiras@gmail.com


2 

www.revista.esap.go.gov.br 

 

 

INTRODUÇÃO 

O câncer do colo do útero configura-se como o terceiro tipo de câncer mais comum entre mulheres em todo o mundo e 

representa, lamentavelmente, a principal causa de morte por neoplasias femininas em países em desenvolvimento1,2. 

Embora avanços importantes em rastreamento e vacinação tenham reduzido significativamente a carga da doença em 

países desenvolvidos, sua prevalência e mortalidade permanecem elevadas em regiões de baixa e média renda, onde há 

limitações estruturais na oferta de serviços preventivos e terapêuticos. A etiologia do câncer cervical está fortemente 

associada à infecção persistente por papilomavírus humano (HPV), sendo os tipos 16 e 18 responsáveis por 

aproximadamente 50% e 10% dos casos, respectivamente3-5. 

Além da infecção viral, fatores comportamentais como início precoce da atividade sexual, múltiplos parceiros, tabagismo, 

multiparidade, uso prolongado de contraceptivos orais e histórico de lesões cervicais aumentam o risco de progressão da 

doença. Importante destacar que não se trata de uma condição de transmissão hereditária, tampouco há evidência 

científica robusta que relacione hábitos alimentares à prevenção direta do câncer cervical3. 

O câncer do colo do útero ilustra o desequilíbrio global no acesso à saúde: mais de 85% das mortes ocorrem em países de 

baixa e média renda, onde há fragilidades relacionadas à infraestrutura, capacidade tecnológica, barreiras culturais e 

recursos humanos em saúde1,2. Embora existam tecnologias acessíveis e eficazes para o rastreamento e tratamento de 

lesões precursoras — como a crioterapia, o procedimento de excisão eletrocirúrgica por alça e a termocoagulação — essas 

estratégias tornam-se insuficientes diante da elevada proporção de diagnósticos em estágios avançados nesses 

contextos1,6. 

Diante da elevada carga da doença em regiões historicamente vulneráveis e da escassez de estudos que explorem, de 

forma integrada, os fatores ambientais, socioeconômicos e estruturais associados à mortalidade por câncer do colo do 

útero no Brasil, torna-se urgente aprofundar a análise desse fenômeno com base em evidências populacionais. 

Particularmente nas regiões onde os efeitos das mudanças climáticas e da degradação ambiental se sobrepõem às 

fragilidades da rede de atenção à saúde, é fundamental compreender como variáveis como queimadas, aumento da 

temperatura média e desigualdades sociais influenciam nos desfechos em saúde feminina. 

Assim, este estudo teve como objetivo analisar os padrões espaço-temporais da mortalidade por câncer do colo do útero 

no Brasil entre 2013 e 2022, investigando suas associações com fatores ambientais e indicadores socioeconômicos, por 

meio de modelagens estatísticas multivariadas e aditivas, a fim de identificar desigualdades territoriais e subsidiar 

estratégias integradas de vigilância e prevenção. 

METODOLOGIA 

Trata-se de um estudo ecológico analítico com abordagem quantitativa, que teve como objetivo analisar os padrões 

espaço-temporais da mortalidade por câncer do colo do útero (CID-10: C53) no Brasil, entre os anos de 2013 e 2022. O 

estudo integrou dados de mortalidade com variáveis ambientais e socioeconômicas, buscando identificar possíveis 

associações entre fatores ecológicos, climáticos e a ocorrência do agravo em diferentes regiões do país. As informações 

sobre mortalidade foram obtidas no Sistema de Informações sobre Mortalidade (SIM)7, disponibilizado pelo Departamento 

de Informática do Sistema Único de Saúde (DATASUS). As taxas foram padronizadas por 100 mil mulheres, adaptado de 

Oliveira8, utilizando-se a população estimada para cada ano e unidade da federação, segundo projeções do Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística9. 

Dados ambientais foram coletados de diferentes fontes oficiais. As médias anuais de temperatura e umidade relativa do ar 

foram obtidas do Instituto Nacional de Meteorologia10, enquanto os dados sobre focos de queimadas e desmatamento 

anual por estado foram extraídos do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais11. Complementarmente, utilizaram-se dados 

do Banco de Dados Meteorológicos para Ensino e Pesquisa (BDMEP) para aferição de variáveis climáticas em regiões 

específicas10. 

Foram consideradas como variáveis dependentes as taxas padronizadas de mortalidade por câncer do colo do útero. As 

variáveis independentes incluíram temperatura média anual (°C), número médio anual de queimadas por estado e área 

desmatada (em km²/ano). Variáveis de controle como a cobertura da atenção básica, densidade populacional, renda média 

domiciliar per capita e a proporção de mulheres que realizaram o exame preventivo nos últimos três anos12 foram incluídas 

com o intuito de ajustar os modelos analíticos para potenciais confundidores socioeconômicos. 

A análise estatística foi conduzida em múltiplas etapas. Inicialmente, realizou-se uma análise descritiva das taxas de 

mortalidade ao longo do tempo e entre as regiões brasileiras, por meio de gráficos de séries temporais e mapas temáticos. 

Em seguida, aplicaram-se testes de correlação de Pearson para avaliar a relação entre os indicadores ambientais e as taxas 
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de mortalidade. Na sequência, foram construídos modelos de regressão linear multivariada para estimar a associação entre 

as variáveis ambientais e os desfechos em saúde, ajustados por variáveis sociodemográficas. 

Também foi aplicada a modelagem aditiva generalizada (GAM – Generalized Additive Models), com o objetivo de captar 

relações não lineares entre os desfechos e variáveis contínuas, especialmente a temperatura média. Essa modelagem 

permitiu a estimativa de risco relativo (RR) ajustado e o intervalo de confiança de 95% para os efeitos de variações 

climáticas, utilizando funções de suavização por spline cúbico penalizado. A construção dos modelos considerou 

significância estatística de p < 0,05. Todas as análises foram realizadas nos softwares R (versão 4.3.1) e QGIS (versão 3.28), 

utilizando os pacotes estatísticos mgcv, ggplot2, sf e dplyr. 

Por se tratar de uma pesquisa com dados secundários, agregados e de domínio público, não foi necessária a submissão ao 

Comitê de Ética em Pesquisa, conforme estabelecido pela Resolução nº 510/2016 do Conselho Nacional de Saúde13. 

RESULTADOS 

Entre 2013 e 2022, o Brasil registrou um total de 62.175 óbitos por câncer do colo do útero. Observou-se um aumento 

progressivo no número absoluto de mortes ao longo do período, passando de 5.430 óbitos em 2013 para 6.983 em 2022, 

representando um incremento de aproximadamente 28,6%. A taxa de mortalidade padronizada por 100 mil mulheres 

também apresentou elevação, variando de 6,20 em 2013 para 7,31 em 2022. As regiões Norte e Nordeste destacaram-se 

por apresentar as maiores taxas de mortalidade durante todo o período analisado. Em 2022, a região Norte registrou uma 

taxa de 11,66 óbitos por 100 mil mulheres, enquanto a região Nordeste apresentou 8,61 óbitos por 100 mil mulheres. Em 

contraste, as regiões Sudeste e Sul mantiveram as menores taxas, com 5,59 e 5,47 óbitos por 100 mil mulheres, 

respectivamente. 

A análise por faixa etária revelou que a maioria dos óbitos se concentrou entre mulheres de 50 a 59 anos, seguidas pelas 

faixas de 40 a 49 anos e 60 a 69 anos. Notavelmente, a região Norte apresentou um número significativo de óbitos na faixa 

etária de 40 a 49 anos, indicando um padrão de mortalidade mais precoce nessa região. A distribuição por cor/raça 

evidenciou que a maioria dos óbitos ocorreu entre mulheres pardas, especialmente nas regiões Norte (74,8%) e Nordeste 

(66,2%). Já nas regiões Sul e Sudeste, a maior proporção de óbitos foi entre mulheres brancas, com 81,56% e 51,56%, 

respectivamente. 

A análise integrada de dados ambientais revelou que os municípios com maior número médio anual de queimadas e maior 

índice de desmatamento apresentaram, simultaneamente, taxas elevadas de mortalidade por câncer cervical, sobretudo na 

faixa amazônica. A regressão multivariada identificou uma associação significativa entre a média anual de queimadas e as 

taxas de óbito por câncer cervical (β = 0,32; IC95%: 0,11–0,48; p=0,003), mesmo após o ajuste para renda, densidade 

populacional e cobertura da atenção primária. Os modelos estatísticos aditivos generalizados (GAM) indicaram que 

incrementos na temperatura média anual acima de 1,5 °C em relação à média histórica da região se correlacionaram com 

o aumento da mortalidade por câncer cervical em até 9% (RR=1,09; IC95%: 1,02–1,17). Esse efeito foi mais pronunciado 

em áreas com menor oferta de serviços ginecológicos e ausência de programas locais de rastreamento. 

DISCUSSÃO 

A análise da mortalidade por câncer do colo do útero no Brasil entre 2013 e 2022 revelou disparidades regionais 

significativas. As regiões Norte e Nordeste apresentaram as maiores taxas de mortalidade, enquanto as regiões Sul e 

Sudeste registraram os menores índices. Essa variação pode ser atribuída a diferenças no acesso aos serviços de saúde, 

cobertura de programas de rastreamento e fatores socioeconômicos. 

Estudo realizado14 destaca que a baixa cobertura do exame de Papanicolau e a limitada vacinação contra o HPV nas regiões 

Norte e Nordeste contribuem para o diagnóstico tardio e, consequentemente, maior mortalidade. Além disso, o Instituto 

Nacional de Câncer aponta que, em 2020, a taxa de mortalidade ajustada pela população mundial foi de 9,52 óbitos por 

100 mil mulheres na região Norte, a mais alta do país15. Essa tendência é corroborada por dados recentes16 que 

demonstraram persistência de desigualdades regionais mesmo após o fortalecimento das diretrizes nacionais de 

rastreamento. 

Fatores ambientais também desempenham um papel determinante na mortalidade por câncer cervical. A exposição a 

queimadas e o aumento da temperatura média anual foram associados a maiores taxas de mortalidade, especialmente na 

região amazônica. A poluição do ar proveniente das queimadas pode causar estresse oxidativo e inflamação crônica, fatores 

que contribuem para a carcinogênese17,18. 

Além disso, foi demonstrado em pesquisa recente a correlação entre a exposição a material particulado e o aumento da 

incidência de diversos tipos de câncer, incluindo o câncer do colo do útero, na cidade de São Paulo19. A pesquisa ainda 
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aponta que áreas com maior frequência de queimadas e desmatamento apresentaram pior desempenho em indicadores 

de saúde da mulher, incluindo mortalidade por câncer ginecológico, o que sugere que fatores ambientais podem amplificar 

vulnerabilidades sociais preexistentes19. 

A utilização de modelos estatísticos avançados, como a regressão multivariada e os Modelos Aditivos Generalizados (GAM), 

permitiu identificar associações não lineares entre variáveis ambientais e as taxas de mortalidade por câncer cervical. Essas 

técnicas estatísticas são eficazes na análise de dados complexos e na identificação de padrões ocultos que métodos 

tradicionais podem não detectar. Estudos anteriores19, utilizaram modelagem estatística para demonstrar a influência de 

fatores ambientais na incidência de câncer. Além disso, é demonstrado por meio de GAMs, a relação entre oscilações 

térmicas e aumento da morbimortalidade por doenças crônicas em populações urbanas brasileiras, reforçando o valor 

preditivo desses modelos em análises ecoepidemiológicas20. 

Os determinantes socioeconômicos, como baixa renda, escolaridade limitada e acesso restrito aos serviços de saúde, estão 

fortemente associados à maior mortalidade por câncer cervical. Mulheres pardas e negras, predominantemente nas regiões 

Norte e Nordeste, são as mais afetadas, refletindo desigualdades estruturais persistentes. Pesquisas indicam que a maioria 

dos óbitos por câncer do colo do útero nessas regiões ocorre entre mulheres com baixa escolaridade e acesso limitado 

aos serviços de saúde1,2. 

De maneira convergente, um estudo nacional mostrou que a dificuldade de acesso geográfico e a ausência de ações 

efetivas de rastreamento ativo agravam o cenário de vulnerabilidade, perpetuando o ciclo de invisibilidade epidemiológica 

e morte evitável por neoplasias cervicais21. 

As implicações para políticas públicas são evidentes. É fundamental implementar estratégias integradas que considerem 

os fatores ambientais, socioeconômicos e regionais na prevenção e controle do câncer do colo do útero. A ampliação da 

cobertura do exame de Papanicolau, a intensificação da vacinação contra o HPV e a melhoria do acesso aos serviços de 

saúde são medidas essenciais. 

Além disso, políticas ambientais que reduzam as queimadas e a poluição do ar podem contribuir para a diminuição da 

mortalidade por câncer cervical. O fortalecimento da vigilância em saúde, com enfoque em dados geográficos e ambientais, 

é fundamental para direcionar ações eficazes e reduzir as desigualdades regionais22. Esse alinhamento estratégico é 

corroborado por Ribeiro21, que reforça que abordagens territoriais intersetoriais são indispensáveis para o enfrentamento 

efetivo do câncer em áreas de extrema vulnerabilidade ambiental. 

CONCLUSÕES 

Os achados deste estudo evidenciam a persistência de marcantes desigualdades regionais na mortalidade por câncer do 

colo do útero no Brasil entre 2013 e 2022, com destaque para as elevadas taxas nas regiões Norte e Nordeste. A análise 

integrada de dados ambientais e socioeconômicos demonstrou que fatores como o aumento da temperatura média anual 

e a intensidade das queimadas apresentam associação estatisticamente significativa com os óbitos por essa neoplasia, 

especialmente em contextos de maior vulnerabilidade social. 

A utilização de modelagens estatísticas avançadas, como regressões multivariadas e Modelos Aditivos Generalizados, 

permitiu explorar relações complexas entre variáveis ecológicas e desfechos em saúde da mulher, revelando que o câncer 

cervical, além de uma doença infecciosa e prevenível, também é sensível a determinantes ambientais e estruturais. Essa 

abordagem ecoepidemiológica amplia a compreensão do câncer do colo do útero como um agravo multifatorial, 

influenciado tanto por fatores biológicos quanto por desigualdades sociais e degradação ambiental. 

Diante desse cenário, reforça-se a necessidade de políticas públicas intersetoriais que integrem ações de saúde da mulher 

com estratégias ambientais e territoriais, sobretudo em áreas amazônicas e semiáridas, onde os efeitos combinados das 

mudanças climáticas e da precariedade dos serviços de saúde intensificam os riscos à vida. Investimentos em rastreamento 

organizado, ampliação da cobertura vacinal contra o HPV, fortalecimento da atenção primária e monitoramento ambiental 

contínuo devem ser prioridade para reduzir a mortalidade por câncer cervical e promover equidade em saúde no país. 
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